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Poder Legislativo
.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade técnica: Secretaria de Controle Externo - MT (Secex/MT).
8. Advogados constituídos nos autos: Grace Karen Decker (OAB/MT nº 7.007); Fernanda

Pareja Oliveira (OAB/MT nº 9.020); Kleiton Anderson Antunes de Souza (OAB/MT nº 10.77-B).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de denúncia acerca de possíveis irregularidades no

Edital de Pregão Presencial 4/2010-SFIEMT, posteriormente substituído pelo Edital de Pregão Presencial
007/2010-Sesi, com vistas à aquisição de mobiliário,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ante
as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. não conhecer da denúncia, vez que não preenche os requisitos de admissibilidade previstos
no art. 235, caput, do Regimento Interno/TCU;

9.2. alterar a natureza dos autos, de denúncia para representação;
9.3. conhecer da representação, com fulcro no art. 237, inciso VI, e parágrafo único, do

Regimento Interno/TCU, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente;
9.4. acolher parcialmente as razões de justificativa apresentadas pelos responsáveis Luiz Au-

gusto Moreira da Silva, Patrícia Costa Vieira de Camargo Saldanha, e Grace Karen Decker;
9.5. dar ciência ao Sesi-DR/MT de que a exigência de certificado de conformidade de produtos

às normas da ABNT, conforme requisitado na alínea "h" do item 6.3 do Edital do Pregão Presencial
007/2010, deve ser acompanhada de justificativa plausível e fundamentada em parecer técnico no bojo
do processo, sob pena de infringir os princípios que norteiam o procedimento licitatório e de contrariar
a jurisprudência deste Tribunal (Acórdãos 2392/2006, 2378/2007, 555/2008 e 1846/2010-TCU-Plenário
e 7737/2011-2ª Câmara);

9.6. retirar a chancela de sigilo deste processo;
9.7. arquivar os autos, com fundamento no art. 169, inciso V, do RI/TCU.

10. Ata n° 1/2013 - Plenário.
11. Data da Sessão: 23/1/2013 - Extraordinária de Caráter Reservado.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0061 - 0 1 / 1 3 - P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Aroldo

Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator), André Luís de

Carvalho e Weder de Oliveira.

E N C E R R A M E N TO

Às 17 horas e 6 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser
aprovada pelo Presidente e homologada pelo Plenário.

MARCIA PAULA SARTORI
Subsecretária do Plenário

Aprovada em 29 de janeiro de 2013.

AUGUSTO NARDES
Presidente

CÂMARA DOS DEPUTADOS

PORTARIA Nº 1, DE 29 DE JANEIRO DE 2013

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados, referente ao
período de janeiro a dezembro de 2012.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o que dispõe a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, especialmente nos arts. 18, 19,
54, 55 e 71, resolve, ad referendum da Mesa:

Art. 1º Fica aprovado o RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL da Câmara dos Deputados,
referente ao período de janeiro a dezembro de 2012, na forma dos Anexos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO MAIA

ANEXO

UNIÃO - PODER LEGISLATIVO
CÂMARA DOS DEPUTADOS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2012 A DEZEMBRO/2012

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" ) R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS

(Janeiro/2012 a Dezembro/2012)
DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS
(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 3.383.515.944,74 31.920.000,00
Pessoal Ativo 2.246.971.878,39 23.600.000,00
Pessoal Inativo e Pensionistas 1.136.544.066,35 8.320.000,00
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da
LRF)

0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 593.120.210,47 250.000,00
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 17.503.923,05 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores 150.877.564,07 250.000,00
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 424.738.723,35 0,00
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 2.790.395.734,27 31.670.000,00
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 2.822.065.734,27

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 616.933.349.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V) * 100 0,457434
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - (1,210000%) 7.464.893.522,90
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - (1,149500%) 7.091.648.846,76
Fonte: Receita: STN; Despesa: SIAFI 2012 - 14/jan/2013 - 10h40.

Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não
liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as
despesas executadas estão segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do
exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

ROGÉRIO VENTURA TEIXEIRA

Diretor-Geral

RICARDO SOARES DE ALMEIDA HUMBERTO SAMPAIO NETTO

Secretário de Controle Interno Diretor Substituto de Finanças, Orçamento e Contabilidade

UNIÃO - PODER LEGISLATIVO

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO/2012

RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, inciso III, alínea "a") R$ 1,00
DESTINAÇÃO DE RECURSOS DISPONIBILI-

DADE DE CAI-
XA BRUTA (a)

OBRIGAÇÕES FINAN-
CEIRAS (b)

DISPONIBILI-
DADE DE CAI-

XA LÍQUIDA (c)
= (a - b)

Fonte não cadastrada (NC) 1.305.488,36 1.305.488,36 -

50 - Rec. Não Financ. Dir. Arrec. 41.168.196,00 2.209.739,51 38.958.456,49
51 - Contrib. Social s/ Lucro das
PJ

555.501,30 - 555.501,30

53 - Contrib. Financ. Seg. Social 26.397.778,42 23.526.898,85 2.870.879,57
56 - Contrib. PSSS 3 . 7 7 0 . 11 5 , 6 5 35.115,65 3.735.000,00
69 - Contrib. Patronal p/ PSSS 31.662.929,62 23.094.148,01 8.568.781,61
80 - Rec. Financ. Diret. Arrec. 232.966,20 - 232.966,20
90 - Recursos Diversos 531.982,68 531.982,68 -
95 - Doações de Entid Internac 378.499,00 - 378.499,00
TOTAL DOS RECURSOS VIN-
CULADOS (I)

106.003.457,23 50.703.373,06 55.300.084,17

00 - Rec. Ordinários 914.918.647,07 481.684.137,48 433.234.509,59
99 - Recursos do Fundo de Esta-
bilização Fiscal

2.256.076,45 - 2.256.076,45

TOTAL DOS RECURSOS NÃO
VINCULADOS (II)

917.174.723,52 481.684.137,48 435.490.586,04

TOTAL (III) = (I + II) 1.023.178.180,75 532.387.510,54 490.790.670,21

REGIME PRÓPRIO DE PREVI-
DÊNCIA DOS SERVIDORES

- - -

FONTE: SIAFI 2012 - Câmara dos Deputados - 14/jan/2013 - 10h40

Nota: Elaborado com base no manual aprovado pela Portaria nº 407/2011, de 20 de junho de 2011, da

Secretaria do Tesouro Nacional.

ROGÉRIO VENTURA TEIXEIRA
Diretor-Geral

RICARDO SOARES DE ALMEIDA HUMBERTO SAMPAIO NETTO
Secretário de Controle Interno Diretor de Finanças, Orçamento e Contabilidade

Substituto 
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1

Poder Legislativo
.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade técnica: Secretaria de Controle Externo - MT (Secex/MT).
8. Advogados constituídos nos autos: Grace Karen Decker (OAB/MT nº 7.007); Fernanda

Pareja Oliveira (OAB/MT nº 9.020); Kleiton Anderson Antunes de Souza (OAB/MT nº 10.77-B).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de denúncia acerca de possíveis irregularidades no

Edital de Pregão Presencial 4/2010-SFIEMT, posteriormente substituído pelo Edital de Pregão Presencial
007/2010-Sesi, com vistas à aquisição de mobiliário,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ante
as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. não conhecer da denúncia, vez que não preenche os requisitos de admissibilidade previstos
no art. 235, caput, do Regimento Interno/TCU;

9.2. alterar a natureza dos autos, de denúncia para representação;
9.3. conhecer da representação, com fulcro no art. 237, inciso VI, e parágrafo único, do

Regimento Interno/TCU, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente;
9.4. acolher parcialmente as razões de justificativa apresentadas pelos responsáveis Luiz Au-

gusto Moreira da Silva, Patrícia Costa Vieira de Camargo Saldanha, e Grace Karen Decker;
9.5. dar ciência ao Sesi-DR/MT de que a exigência de certificado de conformidade de produtos

às normas da ABNT, conforme requisitado na alínea "h" do item 6.3 do Edital do Pregão Presencial
007/2010, deve ser acompanhada de justificativa plausível e fundamentada em parecer técnico no bojo
do processo, sob pena de infringir os princípios que norteiam o procedimento licitatório e de contrariar
a jurisprudência deste Tribunal (Acórdãos 2392/2006, 2378/2007, 555/2008 e 1846/2010-TCU-Plenário
e 7737/2011-2ª Câmara);

9.6. retirar a chancela de sigilo deste processo;
9.7. arquivar os autos, com fundamento no art. 169, inciso V, do RI/TCU.

10. Ata n° 1/2013 - Plenário.
11. Data da Sessão: 23/1/2013 - Extraordinária de Caráter Reservado.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0061 - 0 1 / 1 3 - P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Aroldo

Cedraz, José Jorge e José Múcio Monteiro.
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator), André Luís de

Carvalho e Weder de Oliveira.

E N C E R R A M E N TO

Às 17 horas e 6 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser
aprovada pelo Presidente e homologada pelo Plenário.

MARCIA PAULA SARTORI
Subsecretária do Plenário

Aprovada em 29 de janeiro de 2013.

AUGUSTO NARDES
Presidente

CÂMARA DOS DEPUTADOS

PORTARIA Nº 1, DE 29 DE JANEIRO DE 2013

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados, referente ao
período de janeiro a dezembro de 2012.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o que dispõe a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, especialmente nos arts. 18, 19,
54, 55 e 71, resolve, ad referendum da Mesa:

Art. 1º Fica aprovado o RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL da Câmara dos Deputados,
referente ao período de janeiro a dezembro de 2012, na forma dos Anexos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO MAIA

ANEXO

UNIÃO - PODER LEGISLATIVO
CÂMARA DOS DEPUTADOS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2012 A DEZEMBRO/2012

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" ) R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS

(Janeiro/2012 a Dezembro/2012)
DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS
(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 3.383.515.944,74 31.920.000,00
Pessoal Ativo 2.246.971.878,39 23.600.000,00
Pessoal Inativo e Pensionistas 1.136.544.066,35 8.320.000,00
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da
LRF)

0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 593.120.210,47 250.000,00
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 17.503.923,05 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores 150.877.564,07 250.000,00
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 424.738.723,35 0,00
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 2.790.395.734,27 31.670.000,00
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 2.822.065.734,27

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 616.933.349.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V) * 100 0,457434
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - (1,210000%) 7.464.893.522,90
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - (1,149500%) 7.091.648.846,76
Fonte: Receita: STN; Despesa: SIAFI 2012 - 14/jan/2013 - 10h40.

Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não
liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as
despesas executadas estão segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do
exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

ROGÉRIO VENTURA TEIXEIRA

Diretor-Geral

RICARDO SOARES DE ALMEIDA HUMBERTO SAMPAIO NETTO

Secretário de Controle Interno Diretor Substituto de Finanças, Orçamento e Contabilidade

UNIÃO - PODER LEGISLATIVO

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO/2012

RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, inciso III, alínea "a") R$ 1,00
DESTINAÇÃO DE RECURSOS DISPONIBILI-

DADE DE CAI-
XA BRUTA (a)

OBRIGAÇÕES FINAN-
CEIRAS (b)

DISPONIBILI-
DADE DE CAI-

XA LÍQUIDA (c)
= (a - b)

Fonte não cadastrada (NC) 1.305.488,36 1.305.488,36 -

50 - Rec. Não Financ. Dir. Arrec. 41.168.196,00 2.209.739,51 38.958.456,49
51 - Contrib. Social s/ Lucro das
PJ

555.501,30 - 555.501,30

53 - Contrib. Financ. Seg. Social 26.397.778,42 23.526.898,85 2.870.879,57
56 - Contrib. PSSS 3 . 7 7 0 . 11 5 , 6 5 35.115,65 3.735.000,00
69 - Contrib. Patronal p/ PSSS 31.662.929,62 23.094.148,01 8.568.781,61
80 - Rec. Financ. Diret. Arrec. 232.966,20 - 232.966,20
90 - Recursos Diversos 531.982,68 531.982,68 -
95 - Doações de Entid Internac 378.499,00 - 378.499,00
TOTAL DOS RECURSOS VIN-
CULADOS (I)

106.003.457,23 50.703.373,06 55.300.084,17

00 - Rec. Ordinários 914.918.647,07 481.684.137,48 433.234.509,59
99 - Recursos do Fundo de Esta-
bilização Fiscal

2.256.076,45 - 2.256.076,45

TOTAL DOS RECURSOS NÃO
VINCULADOS (II)

917.174.723,52 481.684.137,48 435.490.586,04

TOTAL (III) = (I + II) 1.023.178.180,75 532.387.510,54 490.790.670,21

REGIME PRÓPRIO DE PREVI-
DÊNCIA DOS SERVIDORES

- - -

FONTE: SIAFI 2012 - Câmara dos Deputados - 14/jan/2013 - 10h40

Nota: Elaborado com base no manual aprovado pela Portaria nº 407/2011, de 20 de junho de 2011, da

Secretaria do Tesouro Nacional.

ROGÉRIO VENTURA TEIXEIRA
Diretor-Geral

RICARDO SOARES DE ALMEIDA HUMBERTO SAMPAIO NETTO
Secretário de Controle Interno Diretor de Finanças, Orçamento e Contabilidade

Substituto 
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1

UNIÃO - PODER LEGISLATIVO

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO/2012

RGF - ANEXO VI (LRF, art. 55, inciso III, alínea "b") R$ 1,00
DESTINAÇÃO DE RECURSOS RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍ-

QUIDA
EMPENHOS NÃO LIQUI-

DA
Liquidados e Não Pagos (Processados) Empenhados e Não Liquidados (Não Processados) (ANTES DA INSCRIÇÃO EM RES-

TO S
DOS CANCELADOS

(NÃO INSCRITOS
A PAGAR POR

De ExercíciosAnteriores Do Exercício De Exercícios Anteriores Do Exercício NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍ-
CIO)

INSUFICIÊNCIA FINAN-
CEIRA)

50 - Rec Não Finan Dir Arrec - - 2.202.580,37 2.809.705,55 38.958.456,49 -
51 - Cont Soc s/ Luc Pes Jurid - - - - 555.501,30 -
53 - Cont Financ Seg Soc - - 23.526.898,85 - 2.870.879,57 -
56 - Cont para PSSS - - - - 3.735.000,00 -
69 - Cont Patronal p/ PSSS - - 23.094.148,01 - 8.568.781,61 -
80 - Rec Financ Diret Arrecad - - - - 232.966,20 -
95 - Doações de Entid Internac - - - 378.499,00 378.499,00 -

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) - - 48.823.627,23 3.188.204,55 55.300.084,17 -

00 - Rec. Ordinários 390.590,84 - 307.419.010,96 125.837.780,24 433.234.509,59 -
99 - Rec. do Fundo Estab Fisc - - - - 2.256.076,45 -

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 390.590,84 - 307.419.010,96 125.837.780,24 435.490.586,04 -

TOTAL (III) = (I + II) 390.590,84 - 356.242.638,19 129.025.984,79 490.790.670,21 -

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - - - - - -
Fonte: SIAFI 2012 - Câmara dos Deputados - 14/jan/2013 - 10h40
Nota: Elaborado com base no manual aprovado pela Portaria nº 407/2011, de 20 de junho de 2011, da Secretaria do Tesouro Nacional.

ROGÉRIO VENTURA TEIXEIRA
Diretor-Geral

RICARDO SOARES DE ALMEIDA HUMBERTO SAMPAIO NETTO
Secretário de Controle Interno Diretor de Finanças, Orçamento e Contabilidade

Substituto

UNIÃO - PODER LEGISLATIVO

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO/2012 A DEZEMBRO/2012

LRF, art. 48 - Anexo VII R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL VA L O R % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - TDP 2.822.065.734,27 0,457434
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - (1,21%) 7.464.893.522,90 1,2100
Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - (1,1495%) 7.091.648.846,76 1,1495

DÍVIDA VA L O R % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

GARANTIAS DE VALORES VA L O R % SOBRE A RCL

Total das Garantias

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VA L O R % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas
Operações de Crédito por Antecipação de Receita
Limite Definido pelo Senado Federal para Op. de Crédito Externas e Internas
Limite Definido pelo Senado Federal para Op. de Crédito por Antec. da Receita

INSCRIÇÃO EM DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA
RESTOS A ANTES DA

RESTOS A PAGAR PAGAR NÃO INSCRIÇÃO EM
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO RESTOS A

PAGAR NÃO
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos 129.025.984,79 490.790.670,21
Fonte: Receita: STN; Despesa: SIAFI 2012 - 14/jan/2013 - 10h40

ROGÉRIO VENTURA TEIXEIRA
Diretor-Geral

RICARDO SOARES DE ALMEIDA HUMBERTO SAMPAIO NETTO
Secretário de Controle Interno Diretor de Finanças, Orçamento e Contabilidade

Substituto
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